O INSTITUTO MOINHO CULTURAL: UMA PROPOSTA DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL CULTURAL
RESUMO - Nesse trabalho, ressalta-se a importância de centralizar a sustentabilidade cultural, turística e econômica da região como premissa para o desenvolvimento local, com o objetivo de contribuir para o processo de reflexão sobre como as ações potencializadoras locais podem ser consideradas fontes de desenvolvimento sustentável de uma forma holística, ou seja: cultural, social, ecológica e econômica. Neste contexto, este artigo focaliza o Instituto Moinho Cultural existente em Corumbá - MS, voltado ao desenvolvimento humano e econômico e crescimento integrado e sustentável das comunidades carentes. Conclui-se afirmando que o evento cria estratégias de interação da comunidade e firma-se como uma iniciativa exemplar de sustentabilidade, valorizando a cultura, a consciência cidadã e a solidariedade.
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ABSTRACT- In this work, the importance of centralizing the cultural, tourist and economic sustainability of the region as a premise for local development is emphasized, aiming to contribute to the process of reflection on how local empowerment actions can be considered sources of development sustainable, holistic, cultural, social, ecological and economic. In this context, this article focuses on the existing Cultural Moinho Institute in Corumbá - MS, focused on human and economic development and integrated and sustainable growth of poor communities. It concludes by stating that the event creates strategies for community interaction and stands as an exemplary sustainability initiative, valuing culture, citizen awareness and solidarity.
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RESUMEN - En ese trabajo, se resalta la importancia de centralizar la sustentabilidad cultural, turística y económica de la región como premisa para el desarrollo local, con el objetivo de contribuir al proceso de reflexión sobre cómo las acciones potencializadoras locales pueden ser consideradas fuentes de desarrollo sostenible de una forma holística, es decir: cultural, social, ecológica y económica. En este contexto, este artículo se centra en el Instituto Molino Cultural existente en Corumbá - MS, orientado al desarrollo humano y económico y crecimiento integrado y sostenible de las comunidades necesitadas. Se concluye afirmando que el evento crea estrategias de interacción de la comunidad y se firma como una iniciativa ejemplar de sostenibilidad, valorizando la cultura, la conciencia ciudadana y la solidaridad. 
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RÉSUMÉ - L’accent est mis sur l’importance de la centralisation de la durabilité culturelle, touristique et économique de la région en tant que prémisse du développement local, dans le but de contribuer au processus de réflexion sur la façon dont les actions locales d’autonomisation peuvent être considérées comme des sources de développement. durable, holistique, culturel, social, écologique et économique. Dans ce contexte, cet article se concentre sur le Moinho Institute culturel existant à Corumbá - MS, axé sur le développement humain et économique et la croissance intégrée et durable des communautés pauvres. Il conclut en déclarant que l'événement crée des stratégies d'interaction avec la communauté et se présente comme une initiative de durabilité exemplaire, valorisant la culture, la sensibilisation des citoyens et la solidarité.
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1. INTRODUÇÃO

O presente artigo tem como objetivo contribuir para o processo de reflexão sobre como as ações potencializadoras locais podem ser consideradas fontes de desenvolvimento sustentável de uma forma holística, ou seja: cultural, social, ecológica e econômica. 
A investigação define-se como uma pesquisa exploratória e em seus procedimentos técnicos foram utilizadas pesquisas bibliográficas e documentais.
Tem-se como questão norteadora se ações públicas podem sensibilizar ações comunitárias voltadas à sustentabilidade na contemporaneidade e em resultados positivos futuros. Como referenciais teóricos, são trabalhados alguns conceitos fundamentais sobre potencialidades, desenvolvimento sustentável e sustentabilidade.  
Segundo Demo (1993), para que os membros de uma sociedade sintam-se estimulados a participar de um determinado projeto, é necessário que haja um nível mínimo de identificação cultural entre os participantes. Os membros de uma determinada comunidade sentem-se integrados, enquanto grupo, devido a traços característicos, tais como: valores, modo de ser, de interagir, dentre outros, no entanto, a ausência dessas características poderá comprometer o desenvolvimento participativo de uma comunidade.
Nesse contexto, a conceituação de desenvolvimento sustentável surge como “uma ideia força integradora para qualificar a necessidade de pensar outra forma de desenvolvimento” e exige então um “equilíbrio dinâmico entre população, capacidade do meio ambiente e vitalidade produtiva, ou seja, relação entre as capacidades e as limitações existentes”. (JACOBI, 1999, p. 8). Neste contexto, este artigo pretende discutir algumas temáticas importantes tais como: o desenvolvimento local, a questão da sustentabilidade, a proposta da sustentabilidade cultural e o Instituto Moinho cultural. 
2. DESENVOLVIMENTO LOCAL: OLHARES DIVERSOS
Para a compreensão e fechamento do referencial teórico há que se buscar a conceituação de desenvolvimento local e a sua importância para a quebra de paradigmas, visando encontrar mecanismos e procedimentos para a melhoria da qualidade de vida de uma determinada comunidade, coletividade ou grupos sociais. Para tanto, o desenvolvimento local deverá proporcionar uma transformação individual e coletiva num determinado local ou comunidade. 
No desenvolvimento local, os elementos endógenos são de suma importância, pois representam a materialização dos sentimentos para o interesse coletivo e a participação dos atores sociais na definição da forma de ordenamento social em que querem viver. 

Em seu processo, ocorrem os elementos externos ou exógenos na figura do agente externo, que ajuda e colabora na exposição dos elementos internos, nas suas aspirações, incrementando e incentivando suas potencialidades, assim, como também, no resgate de suas referências históricas e culturais. 

No entender de Junqueira (2000, p.118) o desenvolvimento local é entendido como:

Um espaço dinâmico de ações locais, tendo como pressuposto a descentralização, a participação comunitária e um novo modo de promover o desenvolvimento que possibilite o surgimento de comunidades capazes de suprir suas necessidades imediatas, descobrindo ou despertando para suas vocações locais e desenvolvendo suas potencialidades específicas.
Quando se aborda a palavra potencialidade ela se relaciona ao potencial de cada pessoa, à sua capacidade de desenvolver algo sendo que muitas pessoas já nascem com o seu potencial e outros adquirem ao longo da vida. O importante é que ao longo da vida os seres humanos buscam melhorar o potencial.
          As propostas de desenvolvimento local relacionadas às potencialidades têm se fundamentado em aglomerações de empreendimentos, em sua maioria, pequenas, de origem local, baseadas em redes locais de cooperação, acordo e competição, possuem uma “liga” formada por instituições, costumes, convenções e identidade local. 


       Nesse contexto, de acordo com Fontes, Veloso e Diogo (2002), as políticas formuladas procuram, ao mesmo tempo, incluir a formação de uma força de trabalho local flexível com um bom nível de capacitação, fator essencial, decisivo e competitivo assim como a capacidade de inovação contínua.


       Segundo os autores, a concepção de desenvolvimento envolve o processo de expansão das liberdades reais desfrutadas pelas pessoas e o ponto de partida para a discussão da dinâmica do desenvolvimento é o local que pode ser uma cidade, um bairro, uma vila, um Município, a beira do rio ou uma região, mas que não vise apenas o crescimento econômico e sim respeite o progresso social e humano.  


         O desenvolvimento integrado para os autores significa articulação de atores que interagem em um mesmo local, de fatores influenciadores no processo de desenvolvimento (econômicos, sociais, culturais, político-institucionais, físico-territoriais, científico-tecnológicos) além da busca de equilíbrio dinâmico nas relações que possibilitem aflorar as forças unificadoras que levem à integração e à competição.
Os atores sociais presentes em um determinado território podem desenvolver graus variados de engajamento e comprometimento entre si e com atores externos. O grau de engajamento e comprometimento enseja o aparecimento da confiança e reciprocidade que pressupõe uma relação resultante de maior interação e dotada de uma  dose de identidade compartilhada. (VALE, 2007, p74)


       No processo de desenvolvimento local, o ponto de partida no município é a participação na construção de uma nova cidadania de acordo com o pensamento de Tauk Santos (1996), pois a construção das velhas identidades nacionais cede lugar à organização popular na comunidade, buscando garantir o empoderamento das populações, no sentido de torná-las protagonistas do seu desenvolvimento. 

             Albuquerque (1998) aponta os fatores que são decisivos para a ocorrência deste tipo de desenvolvimento: i)Negociação estratégica de agentes territoriais; ii)Apoio político administrativo dos gestores públicos locais; iii) Incorporação de inovações tecnológicas e inovativas no tecido empresarial e produtivo local. 
                 Para o autor, é necessária a formulação de políticas que busquem fomentar as potencialidades existentes no território, sendo assim, é fundamental o papel decisivo dos governos regionais e municipais como facilitadores de criação de instituições de desenvolvimento produtivo e empresarial. (ALBUQUERQUE, 1998, p.70). 

     Embora não possam deixar de se basear no rumo tomado pelo desenvolvimento nacional (influência exógena), de acordo com Kleinmayer (2009), com os municípios passam a ter o poder de ditar as diretrizes do seu próprio desenvolvimento, o qual deve respeitar o contexto vivenciado por cada um deles, caracterizando assim uma força endógena de desenvolvimento local. 


A autonomia alcançada pelos municípios com relação ao poder da União favorece também a existência de uma outra descentralização. Essa, agora, dentro do próprio município, dando forma assim ao desenvolvimento local participativo, onde se torna cada vez mais essencial a participação de toda a sociedade local no estabelecimento dos parâmetros de desenvolvimento. (KLEINMAYER, 2009, p.3)

 Comunga esse pensamento Buarque (2004, p.25), pois de acordo com a sua concepção, o desenvolvimento local é um processo endógeno de mudança que leva ao dinamismo econômico e a melhoria da qualidade de vida da população em pequenas unidades territoriais e agrupamentos humanos. 
Sendo assim, este desenvolvimento tem no elemento interno do setor produtivo, político e social, elementos indutores geradores capazes de promoverem uma endogeneização econômico social da realidade local. Os atores econômicos, sociais e políticos têm papeis neste processo de fundamental importância como protagonistas a partir de suas ações locais. 
O Desenvolvimento local é um processo que precisa então nesse contexto, contar com o envolvimento de toda a comunidade, na elaboração e execução dos planos e projetos que tenham o lugar como objeto de intervenção. Neste sentido, a formação de uma gestão compartilhada entre os entes envolvidos na questão (Poder público local, empresas, moradores, movimentos sociais etc.) tem se constituído em um importante instrumento da governança local, ou seja, os desafios e soluções têm que ser perseguido por todos.   (BARROS, 2009, p110 ) 

A sustentabilidade passa então a ter visibilidade, pois, baseia-se em duas formas de solidariedades: a solidariedade com a geração à qual pertencemos e a solidariedade com as futuras gerações apresenta-se como a força motriz do desenvolvimento integrado. A solidariedade do desenvolvimento deve integrar todas as formas possíveis, política, social, econômica, espacial, cultural e ambiental.

3. SUSTENTABILIDADE: PONTUAÇÕES CONCEITUAIS
              Autores diversos costumam relacionar a palavra sustentabilidade às relações voltadas aos recursos naturais com os olhares cuidadosos voltados à preservação tanto às gerações presentes quanto às futuras.

Olhares divergentes a esta concepção estão no pensamento de Sachs (1993), pois para o autor a noção de sustentabilidade vai além de problemáticas ecológicas e ambientais e pode ser vista a partir de cinco dimensões: social, econômica, ambiental, espacial e cultural. 

i) Sustentabilidade social: processo de desenvolvimento baseado no ser sustentado pela maior equidade no ter, ou seja, nos direitos e nas condições das amplas massas da população, diminuindo a distância entre os padrões de vida dos mais ricos e dos mais pobres.

ii) Sustentabilidade econômica: redução dos custos sociais e ambientais possibilitando uma eficiente macrossocial.

iii) Sustentabilidade ambiental: aumento da capacidade de uso dos recursos naturais por meio da utilização de recursos renováveis e da limitação do uso de recursos não renováveis ou ambientalmente prejudiciais; 

iv) Sustentabilidade espacial: está voltada a uma configuração rural-urbana mais equilibrada; 

v) Sustentabilidade cultural: respeito à continuidade das tradições culturais e até mesmo a pluralidade das soluções particulares.

 
Na mesma linha de pensamento, Franco (1998), não concebe a ideia de sustentabilidade estar relacionada às questões ecológicas e ambientais e muito menos à durabilidade e sim à capacidade de “um processo independentemente de ser “econômico, social, cultural, político, institucional ou físico-territorial” ser sustentável quando se mantém prolongadamente no tempo”. (FRANCO, 1998, p.22).

         Ao definirem sustentabilidade, Costabeber e Caporal (2006) afirmam que ela deve ser estudada objetivando um equilíbrio numa perspectiva multidimensional em sintonia com o meio ambiente e com os valores éticos e políticos. A sustentabilidade então para que possa ser efetivada, depende de um conjunto de iniciativas entre os interlocutores e participantes sociais que visem práticas sociais educativas reforçadas por sentimentos de corresponsabilidade, de valores éticos, voltadas a uma política de desenvolvimento sustentável. 

       A construção de uma sociedade sustentável torna-se cada vez mais um grande desafio de todas as instâncias governamentais e repousa segundo Cruz (2002), na obtenção do desenvolvimento sustentável ancorado sobre a lógica da interface entre três importantes processos: crescimento econômico, com equidade social e equilíbrio ecológico. 

 
O mercado de trabalho seletivo e exclusivo faz com que um número considerável de pessoas procure cada vez mais empregos socialmente excluídos. Reside nessa instância, o desafio de se gerar empregos que ao mesmo tempo representem práticas sustentáveis e que ampliem as possibilidades da participação da população em processos decisórios fazendo crescer a responsabilidade na consciência ambiental. 

             De acordo com Rattner (1999), com relação à construção de uma sociedade sustentável, existem valores vitais como cooperação, compaixão e solidariedade que são indispensáveis para a sobrevivência e qualidade de vida humana; já com relação ao empenho humano, a participação consciente e ativa nas decisões sobre sua própria vida e a vida coletiva dá o significado necessário.

             Segundo o autor, porém , mesmo quando se fala em uma participação consciente e ativa, reforça-se a democracia e participação que “diretamente proporcionam direitos e oportunidades eqüitativas para acesso à informação, trabalho, serviços básicos sociais e culturais, mas não são garantias suficientes para a sustentabilidade”. (RATNER,1999, p. 2).

       
          A quem caberia a tarefa de fomentar políticas voltadas às práticas sociais e que visem à sustentabilidade?  De acordo com Jacobi (1999, p 6), cabe ao poder local a tarefa de fomentar políticas que “estimulem a participação dos indivíduos dentro de uma perspectiva intersetorial reforçando diálogos que estimulem uma compreensão dos processos a partir dos seus componentes, sociais, econômicos, ecológicos, espaciais e culturais”.


           Experiências de poder local, bem-sucedidas, principalmente por parte de administrações municipais, mostram que a participação representa um processo continuado de democratização da vida municipal, e que segundo Jacobi (1999) visam:

i) promover iniciativas a partir de programas e campanhas especiais visando o desenvolvimento de objetivos de interesse coletivo; 

ii) reforçar o tecido associativo e ampliar a capacidade técnica e administrativa das associações;  

iii) desenvolver a participação na definição de programas e projetos e na gestão dos serviços municipais.
Com relação à sustentabilidade ambiental, dentre as práticas sociais educativas, é interessante enfatizar o papel das propostas pedagógicas de educação ambiental centradas na conscientização, mudança de comportamento, desenvolvimento de competências, capacidade de avaliação e participação dos educandos sob o ponto de vista de Reigota (1998) e que são complementadas por Pádua e Tabanez (1998) que vêem nelas o aumento de conhecimentos, mudança de valores e aperfeiçoamento de habilidades, condições básicas para estimular maior integração e harmonia dos indivíduos com o meio ambiente.

O desafio é, segundo Jacobi (2003), o de formular uma educação ambiental que seja crítica e inovadora, em dois níveis: formal e não formal. Assim a educação ambiental deve ser acima de tudo um ato político voltado para a transformação social. 

3.UMA PROPOSTA DE SUSTENTABILIDADE CULTURAL
 Com relação à sustentabilidade cultural, dentre as atividades produtivas, uma política cultural para o desenvolvimento de acordo com Ortiz (2007):

[...]isola determinados aspectos, privilegia alguns pontos, e atua numa direção específica. Ela pode assim propor, numa pequena comunidade, a valorização das tarefas femininas ou o incentivo de mecanismos que contribuiriam para uma melhor exploração do turismo. Um traço característico de qualquer proposta cultural é a obtenção de resultados e a possibilidade de se avaliar o que foi realizado.

 Sendo assim, a cultura exerce um papel importante para o desenvolvimento por não se restringir à dimensão econômica e ser capaz de construir ou reconstruir identidades, elevar a autoestima individual e coletiva, adicionar valor ao patrimônio existencial humano. (KNOPP (2008) 

Ao se referir à questão da sustentabilidade cultural, Sachs (2008), pondera que ela se refere tanto às mudanças voltadas ao equilíbrio entre respeito à tradição e inovação como também à capacidade de autonomia para a elaboração de um projeto nacional  integrado e endógeno.    

Esses conceitos são abrangentes e remetem à tensão intensificada com a globalização entre o global e o local, dando-se destaque à importância da diversidade cultural alimentada pelos aspectos culturais locais, porém não se fechando à mescla com aspectos exteriores que podem propiciar as inovações. A sustentabilidade cultural refere-se, nesse entendimento, ao respeito que deve ser dado às diferentes culturas e às suas contribuições para a construção de modelos de desenvolvimento apropriados às especificidades de cada ecossistema, cada cultura, cada local. (SILVA, 2011, p.6).
Outra contribuição sobre a questão de sustentabilidade cultural vem de Cunha (2007) ao afirmar que esta discussão precisa ser vista sob a ótica das iniciativas culturais  de instituições formais e informais, destacando que se deve pensar em sistema de financiamento cultural consistente e diversificado e que agregue o poder público, a iniciativa privada e o campo da gestão cultural.
Sendo assim, é necessário que alguns aspectos importantes sejam cumpridos, segundo Cunha (2007), i) ampliação da capacidade de parcerias consistentes e de longa duração; ii)estruturação das instituições culturais fortalecidas na elaboração de projetos, planos; iii) articulação entre as várias ações implementadas com visão de médio ou longo prazo; iv) aprofundamento de campanhas nacionais visando não só à luta por recursos públicos como também pela importância da canalização de recursos privados, sendo que isto implica mudança de cultura , de valores e finalmente fortalecimento de linhas de financiamento para pesquisa e formação. 
 
 As políticas culturais  de acordo com Silva (2011), devem agregar além de uma multiplicidade de agentes sociais, uma política orientada para o desenvolvimento cultural que emana da participação ativa das populações, neste contexto, “um desafio atual é a formulação de políticas culturais que atendam à demanda de maior participação individual e local na vida cultural da sociedade”. (SILVA, 2011, p.7).
Nas propostas que emanam das políticas culturais referentes aos municípios é fundamental perceber que a solidariedade é condição do grupo e resulta de comunhão de atitudes e de sentimentos de modo a constituir o grupo em apreço, unidade sólida, capaz de resistir às forças exteriores, Santos (1978, p 277) reforça que ela “aperfeiçoa a vida social” e pode ser natural ou espontânea, pois decorre da própria natureza humana e voluntária, quando há o dever moral na ajuda mútua. 
 Entretanto, para que se alcance o desenvolvimento sustentável é necessário haver segundo Santos (2007), a participação dos agentes sociais em conjunto (governo, setor privado/empresas, sociedade civil organizada e a população), para que este seja eqüitativo e atenda às necessidades coletivas, comuns a toda a população, de acordo com suas necessidades.
De acordo com Giddens (1994, p.418), o trabalho é “a realização de tarefas que envolvem esforço físico e mental, com o fim de produzir bens e serviços para a satisfação das necessidades humanas”; França e Laville, 2004, p. 162 complementam esse pensamento quando afirmam que “amplos setores da nossa sociedade sempre encontram seus meios de sustento material através do desenvolvimento de atividades produtivas como forma de prolongamento de práticas de solidariedade familiares e/ou comunitárias”.
3.1 Um exemplo de sustentabilidade: O Moinho Cultural – Corumbá –MS

Sendo a cultura um dos pilares da sustentabilidade, os valores culturais individuais e grupais precisam ser levados em conta em qualquer processo, sendo assim, a sustentabilidade é entendida como condição favorável, uma vez que permite que ações significativas para parte da população ou para um determinado grupo cultural tenham longevidade, podendo trazer efeitos mais profundos nas dinâmicas locais ou nos trabalhos de grupos e artistas.
                        Figura 1 – Grupo de ballet do Moinho Cultural 

                                                  Fonte: correiodecorumba.com.br

Gerida pelo Instituto Homem Pantaneiro e sediado em Corumbá-MS, o Instituto Moinho Cultural desde 2004, é simultaneamente uma escola e um espaço de artes onde a dança, música e outras artes são ferramentas valiosas para a construção e exercício da cidadania com objetivo de não só buscar talentos individuais como também propiciar ações de combate à exclusão social no desenvolvimento de competências que promova a capacitação profissional de jovens brasileiros de Corumbá e Ladário e bolivianos de cidades fronteiriças oriundos de famílias de baixa renda. 

           De acordo com as informações contidas no site do Instituto Moinho Cultural
, são várias as ações realizadas para a comunidade de jovens, tais como: i) dança: do ballet clássico, à dança contemporânea e regional; ii) Música: da teorização ao ensino da música regional e MPB por meio de diversos instrumentos: piano, violão, viola de cocho, viola caipira, metais, percussão; canto do coral; iii) Tecnologia: informática, montagem de equipamentos, produção audiovisual; iv) atividades complementares: apoio escolar e idiomas; v) aulas de educação ambiental e patrimonial; vi) atividades socioeducativas pautadas nos quatro pilares da Unesco: aprender a aprender,aprender a ser, aprender a fazer e aprender a conviver; vii) Mostra de dança e música: realização de um espetáculo ao final do semestre de cada ano com a apresentação de danças e músicas.  
 
Ao incluir formação profissionalizante em dança e música, o Moinho Cultural oferece também o ensino de idiomas, acompanhamento escolar além de instruções básicas de informática, educação patrimonial, educação ambiental e atividades recreativas a cerca de mais de 300 jovens.

                                           Figura 3 – Apoio escolar 
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                                            Fonte: Fundação Moinho Cultural 


Conta atualmente com uma Companhia de Dança Juvenil, uma Orquestra Sinfônica Juvenil, uma Orquestra de Violões, uma Camerata, Canto Coral e um Grupo Regional de viola de cocho, instrumento típico do pantanal.

Tem como exigência básica para os alunos do projeto a necessidade de obterem notas boas na escola e para os pais participarem de alguma atividade no espaço do Moinho Cultural, neste contexto, os jovens quando não estão na escola, encontram-se no Moinho, conforme figura 2.  

Figura 3.  Orquestra de Camerata
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                                                     Fonte: correiodecorumba.com.br
           Com relação à Mostra de dança e música as informações contidas no site do Instituto demonstram as efetividades e visibilidades do Instituto Moinho Cultural Sul-Americano das ações culturais que têm ocorrido desde 2007 com a mobilização dos verdadeiros protagonistas: crianças e adolescentes assim como a participação de artistas brasileiros e convidados e moradores de Corumbá (MS), Ladário (MS), Puerto Suárez (Bolívia) e de Puerto Quijarro (Bolívia).

Ao longo de 2007, o Instituto tem buscado temas emblemáticos na apresentação das referidas Mostras
, tais como:  
	


2007 – Faz de conta – Baseado nos poemas do Manoel de Barros, uma homenagem ao autor;  2008 – Quebra-Cabeça – O desafio de colocar em uma única foto diferentes cabeças e culturas. Um louvor as diferenças!; 2009 – Rainha Nuvem – O tema foi inspirado na nuvem do mundo digital, onde tudo se pode armazenar. 2010 – Na Cabeceira dos Rios – Uma homenagem ao Pantanal, abordando o tema natureza.2011 – Luna – As fases da lua representadas pelo astrônomo Galileu, cada uma com sua virtude e diferença.

2012 – O Lado de Dentro – Homenagem ao compositor e músico Geraldo Espíndola, tendo suas canções traduzidas em dança, música e arte. 2013 – O Segredo da Brincadeira – A proposta é reviver as brincadeiras do passado que foram esquecidas. 2014 – Moinho de Artes e Sonhos – Espetáculo em homenagem aos 10 anos do Moinho, com remontagem das coreografias inesquecíveis.2015 - Sinfonia em Música e Dança - A Saga de uma Nota Musical.2016 - Conto Natalino e Canto Sul-Americano. 2017 - Nossa Gênese

             É efetiva a parceria com a Fundação Vale, Oi Futuro, SESC, Itaú Cultural, Enersul, Tractebel, Andorinha, prefeitura de Corumbá e Ladário, Unesco, Ministério da Cultura e Governo Federal para que as ações e programas sociais efetivados  no Moinho Cultural  possam ser voltadas ao desenvolvimento humano e econômico e para o crescimento integrado e sustentável das comunidades carentes que fazem parte do projeto.
           Assevera Albuquerque (2001) que é indispensável uma “atuação dos governos territoriais locais e regionais como catalisadores na criação do "entorno inovador" institucional, social, econômico, político e cultural que impulsione o desenvolvimento do potencial empresarial e produtivo territorial.
CONSIDERAÇÕES PARCIAIS 
              Ao potencializar o município de Corumbá como referencia cultural, com a estimulação e apoio ao crescimento interno, ao envolver a população e os municípios vizinhos, o Instituto Moinho Cultural cria estratégias de interação da comunidade e firma-se como uma iniciativa exemplar de sustentabilidade, valorizando a consciência cidadã e a solidariedade. 
          É relevante afirmar o valioso benefício do Moinho ao beneficiar crianças do município de Corumbá e Ladário como também das cidades bolivianas de Puerto Suarez e Puerto Quijarro,  possibilitando assim, um intercâmbio voltado não só à formação artística e cultural como também à conquista da autonomia, à valorização pessoal e ao empoderamento. 
          Para a subsistência do Instituto Moinho Cultural tem sido fundamentais as parcerias com empresas, o apadrinhamento individual, assim como a contribuição voluntária de pessoas que se envolvem e se sensibilizam com as ações efetivadas pelo Instituto.  
         A participação nos projetos desenvolvidos pelo Instituto propiciam aos participantes a efetivação dos direitos voltados à vida, à saúde,à alimentação, à arte, à dignidade, ao respeito, à convivência familiar e comunitárias.  
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